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O estudo explora a trajetória política penitenciária 
nacional entre os anos de 1976 e 2018, a partir da 
análise de arranjos institucionais e instrumentos 
governamentais para gestão da custódia de pessoas 
privadas de liberdade. Analisa-se a interação entre 
diversos órgãos governamentais na implementação 
da política. Os resultados sugerem uma tendência de 
centralização da política penitenciária pelos órgãos 
federais e a diversificação na adoção de instrumentos 
regulatórios, de incentivos e produção de informações 
estatísticas, mas ainda insuficientes para promover 
mecanismos de coordenação direcionada a objetivos 
comuns da política pública.
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Trajectory of the National Penitentiary Policy 
(1976-2018): Construction and Implementation 
of Institutional Arrangements The study explores 
the trajectory of national penitentiary policy between 
1976 and 2018, through the analysis of institutional 
arrangements and governmental instruments for the 
custody management of prisoners. The results suggest 
a trend toward centralization of the penitentiary policy 
by federal agencies and diversification in the adoption of 
regulatory instruments, incentives, and the production 
of statistical information, yet these are not enough 
to promote mechanisms of coordination aimed at 
common public policy objectives.
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Introdução

Este artigo examina a trajetória da política penitenciária brasileira entre 1976 e 2018, com base 

na análise de arranjos institucionais e instrumentos governamentais destinados à gestão de 

pessoas privadas de liberdade. Propõe-se, como argumento central, que a política peniten-

ciária brasileira deste período se caracteriza pela complexificação dos arranjos institucionais e diver-

sificação dos instrumentos de ação governamental, marcada por oscilações entre crises e reformas.

O Estado é legalmente responsável pela qualidade de vida daqueles sob sua custódia, tarefa 

especialmente desafiadora no Brasil, que tem mais de 900 mil pessoas sob algum tipo de vigi-

lância.2 A pessoa privada de liberdade depende integralmente de ações estatais e não estatais 

para acessar serviços públicos como saúde, educação, assistência social, alimentação, moradia e 

trabalho. Compete ainda ao poder público garantir sua integridade física e moral, prevenindo e 

evitando a ocorrência de lesões corporais, tortura, mortes e suicídios.

Regras nacionais e internacionais estabelecem parâmetros mínimos para a gestão de espaços 

de privação de liberdade. As Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos 
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(“Regras de Nelson Mandela”) constituem a principal referência para a estruturação, o monitora-

mento e a inspeção das unidades de custódia, disciplinando temas como o respeito à dignidade 

humana e a atenção a necessidades específicas de crianças, adolescentes e mulheres (CNJ, 2016). 

No plano interno, a Constituição Federal assegura um rol de direitos à pessoa presa, entre 

os quais: integridade física e moral; direito à defesa e à produção de provas; processamento e 

julgamento por juiz competente e cumprimento da pena em estabelecimento compatível com o 

tipo de crime, a idade e o sexo, entre outros (BRASIL, 1988). A Lei de Execução Penal (BRASIL, 

1984b) é o principal instrumento infraconstitucional que regulamenta esses direitos e deveres.

Tais dispositivos legais definem diretrizes, objetivos e finalidades da ação governamental 

(LASCOUMES; LE GALÈS, 2007), orientando a atuação das estruturas administrativas dos três 

poderes em âmbito federal, estadual/distrital e municipal, bem como da sociedade civil. As 

especificidades da população privada de liberdade geram elevada demanda por serviços públi-

cos intramuros, exigindo maior eficiência na gestão e coordenação entre diferentes atores.

A implementação de políticas públicas depende de estruturas administrativas capazes de 

mapear as demandas do público-alvo e de viabilizar ações compatíveis com as capacidades financei-

ras, administrativas, técnicas e humanas disponíveis. Essas ações são operacionalizadas por meio de 

protocolos e fluxos que favoreçam a atuação in loco com maior efetividade. Os arranjos operacionais 

traduzem as diretrizes e os objetivos legais em procedimentos concretos e mecanismos de controle.

Cada arranjo institucional na política penitenciária envolve coordenação complexa entre ato-

res de diferentes poderes, utilizando instrumentos legais, econômicos, cooperativos e informacio-

nais para articular as relações. Esses arranjos definem procedimentos e estabelecem mecanismos 

de controle voltados à conformidade com as políticas prisionais (CNJ, 2020).

Este estudo analisa a trajetória da política penitenciária por meio do exame dos arranjos institu-

cionais e dos instrumentos governamentais empregados na coordenação e na implementação de ações. 

Discute-se, ainda, a atuação dos órgãos ao longo do tempo e a evolução dos instrumentos utilizados, 

com foco em ações, regulamentações, avaliações e recomendações relativas ao sistema prisional.

Para fins desta pesquisa, entende-se por “política penitenciária” o conjunto de iniciativas, 

projetos, programas e serviços desenvolvidos e implementados por órgãos governamentais para 

a gestão de pessoas privadas de liberdade e de estabelecimentos penais, incluindo a provisão de 

assistência material (alimentação, vestuário, higiene), serviços de saúde, educação e trabalho e 

outros, bem como a fiscalização dessas atividades pelos órgãos competentes e pela sociedade civil.

O estudo não desconsidera como mudanças de governo, alternância de partidos nas chefias 

do poder executivo federal e estaduais e composições política do Congresso Nacional impactam o 

ritmo e a intensidade da implementação de ações públicas. Contudo, adota-se como recorte ana-

lítico a compreensão das políticas de Estado, entendidas como aquelas que permanecem ao longo 

do tempo, mesmo em meio às alternâncias de poder. Tal escolha busca mostrar como as estruturas 
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institucionais e os instrumentos legais, em diferentes contextos, compõem uma arquitetura persis-

tente nas dinâmicas da gestão da privação de liberdade.

Os resultados apontam uma crescente complexidade nos arranjos político-institucionais 

e mudanças significativas nas interações entre atores em âmbito nacional ao longo do período 

analisado. Nos anos mais recentes, observa-se a intensificação de ações governamentais e de 

planos voltados à garantia de direitos das pessoas presas, sob fiscalização de órgãos de controle 

(Controladoria-Geral da União e Tribunal de Contas da União) e do Poder Judiciário (Supremo 

Tribunal Federal e Conselho Nacional de Justiça). Os instrumentos governamentais, antes predo-

minantemente regulatórios, diversificaram-se, incorporando acordos, incentivos econômicos e a 

produção de dados estatísticos.

Além desta introdução, o artigo apresenta, no item 2, os procedimentos metodológicos e a 

abordagem teórica adotada; no item 3, a periodização da política penitenciária brasileira; e, no item 

4, a discussão dos resultados. As considerações finais retomam os principais achados e debates.

Metodologia: periodização da política pública penitenciária

A proposta de periodização da política penitenciária brasileira foi inspirada no estudo de Campbell 

e Schoenfeld (2013), que emprega a ferramenta analítica de médio alcance denominada  resolução 

reiterada de problemas (reiterated problem solving) para discutir as transformações da ordem penal 

norte-americana. Trata-se de um recurso que busca evidenciar os efeitos de longo prazo nos arran-

jos institucionais e nos processos de mudança no interior das instituições, a partir da comparação de 

características de dois ou mais períodos e das sequências de eventos deles decorrentes (HAYDU, 1998).

A  resolução reiterada de problemas  é particularmente útil quando “há razões teóricas ou 

empíricas para tratar as práticas institucionais como acomodações temporárias (e contenciosas) 

para dilemas recorrentes” (HAYDU, 1998, p. 358).

Neste estudo, o recurso é aplicado para identificar unidades comparativas de análise den-

tro de um fluxo de dados longitudinais (LANGLEY et al., 1999, p. 703) referentes a eventos e 

ocorrências da política penitenciária, de modo a mapear arranjos institucionais observados em 

momentos específicos. A análise segue a metodologia proposta por Pires (2016), que compre-

ende: (i) identificação dos objetivos da política; (ii) reconhecimento dos atores envolvidos; (iii) 

mapeamento dos processos e mecanismos que definem as interações entre esses atores; (iv) ava-

liação das capacidades resultantes dos arranjos; e (v) análise dos efeitos produzidos. O Quadro 

1 detalha as fases e etapas metodológicas desenvolvidas, desde a coleta dos dados empíricos até 

a teorização emergente da periodização.
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Quadro 1 – Metodologia de pesquisa e da teorização dos dados

Fases Atividades Resultados

Fase 1. Identificação de arranjos 
institucionais de política pública 
(PIRES, 2016)

a) Identificação dos objetivos da política;
b) Mapeamento de atores federais, estaduais/
distrital e municipais envolvidos direta ou 
indiretamente.

Definição do recorte: atos de 
repercussão nacional, envolvendo 
atores administrativos e judiciais de 
âmbito federal/nacional.

Fase 2. Mapeamento de eventos 
sociais e atos governamentais

c) Levantamento de leis penais publicadas, 
sistematização segundo: (i) aumento/redução 
da penalização; (ii) ampliação/redução de 
direitos (CAPPI, 2017);
d) Levantamento de atos normativos 
administrativos, decisões judiciais, relatórios 
oficiais, matérias jornalísticas e sites 
governamentais;
e) Leitura e registro inicial de referências 
diretas e indiretas a outros eventos e atos 
governamentais.

Definição do corpus empírico 
e identificação preliminar dos 
registros relacionados à política 
pública.

Fase 3. Registro dos eventos em 
linha do temporal

f ) Definição de marcos temporais (1976-2018);
g) Distribuição dos registros por ano de 
ocorrência/publicação e por ator de origem 
(CELLARD, 2008).

Delimitação do período 
longitudinal e distribuição dos 
eventos por ano e órgão.

Fase 4. Sistematização de atores, 
eventos e processos em cada 
bloco temporal

h) Observação de sobreposição de eventos;
i) Agrupamento por ator institucional 
(Legislativo, Judiciário, Executivo, Corte 
Interamericana);
j) Construção analítica de cada bloco temporal;
k) Identificação de recorrências e 
descontinuidades;
l) Relação entre eventos e contexto.

Definição de relações entre 
datas, atores, eventos e 
processos; divisão em períodos 
analíticos.

Fase 5. Caracterização de cada 
bloco temporal

m) Conceituação de eventos determinantes 
e processos;
n) Caracterização dos elementos identificadores.

Consolidação analítica dos eventos/
processos caracterizadores e 
relações entre blocos temporais.

Fonte: Elaboração própria.

Nas fases 1 e 2, procedeu-se à aproximação com o objeto empírico, à delimitação do escopo 

e ao levantamento documental de ações vinculadas às políticas públicas para pessoas privadas 

de liberdade. Foram identificados todos os atores, em âmbito federal/nacional, estadual/distrital 

e municipal, envolvidos na implementação da política penitenciária, incluindo órgãos de con-

trole e fiscalização, atores político-partidários e representantes da sociedade civil.

Com base nesse panorama, optou-se por concentrar a análise nos atores governamentais 

de âmbito nacional e/ou federal, considerando a complexidade das ações, o elevado número de 

órgãos envolvidos e o potencial analítico das relações interinstitucionais e intrafederativas. Esse 

grupo inclui entidades administrativas como órgãos legislativos, estruturas de controle, minis-

térios, autarquias, empresas públicas e órgãos do sistema de justiça, como tribunais superiores, 

Ministério Público e Defensoria Pública, além de representantes da sociedade civil.

A fase 2 também compreendeu a identificação, a sistematização e a categorização de leis 

penais e processuais penais editadas no período analisado, conforme o método da teorização 

fundamentada nos dados  (grounded theory) (CAPPI, 2017). A categorização adotou a chave 

analítica de aumento ou diminuição da penalização e de ampliação ou restrição de direitos das 

pessoas sob custódia (FERREIRA, 2011; MACHADO, 2010).
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A base legislativa foi construída por meio de uma pesquisa manual no portal de legislação 

do Planalto, utilizando como termos de busca “crime”, “pena”, “penal”, “prisão” e “polícia”. A partir 

das leis obtidas nessa primeira etapa, foram localizados e incluídos atos normativos que, no perí-

odo de 1976 a 2018, revogassem ou alterassem tais dispositivos. Em seguida, a base consolidada 

foi comparada a levantamentos de pesquisas anteriores (CAMPOS, 2010; FERREIRA, 2016), de 

modo a identificar normas adicionais compatíveis com os critérios adotados pelos autores.3

O corpus final é composto de 246 leis editadas entre 1976 e 2018 que alteram o Código Penal 

(CP), o Código de Processo Penal (CPP), a Lei de Execução Penal (LEP) e leis ordinárias que 

criam, modificam ou revogam tipos penais, bem como aquelas que disciplinam institutos jurídi-

co-penais (anistia, prescrição, extinção de punibilidade, entre outros).

Nem todas as leis puderam ser classificadas como instrumentos de aumento ou redução da 

penalização ou dos direitos da pessoa custodiada, dado que alguns atos normativos apresentam 

dispositivos diversos. Uma mesma lei pode, por exemplo, simultaneamente criar novos crimes, 

majorar penas e introduzir alterações processuais. Além disso, parte da legislação examinada apre-

senta estrutura fragmentada e pouco padronizada, reflexo de uma produção normativa frequente-

mente marcada por respostas de urgência. 

O Quadro 2 sintetiza as codificações realizadas em cinco categorias: (i) aumento da penali-

zação ‒ englobando ampliação de condutas criminalizáveis, aumento de penas e alterações na Lei 

de Crimes Hediondos (Brasil, 1990); e (ii) redução da criminalização e penalização ‒ abrangendo 

descriminalização de condutas, redução de penas, extinção de punibilidade e penas alternativas. 

As demais categorias (iii) normas processuais, (iv) ampliação ou (v) redução de direitos e (vi) 

“outros” foram mantidas sem agregações adicionais.

Quadro 2 – Classificação das leis penais (1976-2018)

Categoria Subcategoria Descrição Exemplos

Aumento da 
penalização

Criação/ampliação de 
condutas criminalizáveis.

Inclusão de novas con-
dutas criminalizáveis ou 
ampliação de condutas 
já existentes.

Art. 240, ECA. Produzir, reproduzir, di-
rigir, fotografar, filmar ou registrar, por 
qualquer meio, cena de sexo explícito 
ou pornográfica, envolvendo criança 
ou adolescente (Redação dada pela Lei 
nº 11.829, de 2008)

Majoração de penas.
Elevação da quantidade 
de penas em crimes já 
existentes.

Redação original (art. 149 CP): Pena – 
reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos.
Após alteração: Pena – reclusão, de 
dois a oito anos, e multa, além da 
pena correspondente à violência. (Re-
dação dada pela Lei nº 10.803, de 11 de 
dezembro de 2003.)

Classificação como crime 
hediondo ou nas regras 
de cumprimento de 
pena.

Inclusão de novas con-
dutas no rol dos crimes 
hediondos.

Previsão do crime de favorecimento da 
prostituição ou de outra forma de ex-
ploração sexual de criança ou adoles-
cente ou de vulnerável como hediondo 
(Incluído pela Lei nº 12.978, de 2014.)
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Categoria Subcategoria Descrição Exemplos

Redução da 
penalização ou da 

criminalização

Descriminalização de con-
dutas.

Exclusão do caráter 
penal de determinadas 
condutas.

Revogação da contravenção penal de 
mendicância (Revogado pela Lei nº 
11.983, de 2009).

Redução de penas. Diminuição da 
quantidade de pena.

Redução da quantidade ou do regime 
prisional (detenção).

Extinção de punibilidade. Previsão de hipóteses de 
extinção da punibilidade. Previsão de anistia de débitos ou multas.

Penas alternativas.
Ampliação de medidas 
não privativas de 
liberdade.

Previsão de fiança, a multa, a monito-
ração eletrônica e as penas restritivas 
de direitos.

Normas 
processuais Alterações procedimentais.

Modificação em 
procedimentos e 
competências.

 Lei de Prisões cautelares (Lei nº 12.403, 
de 4 de maio de 2011).

Ampliação de 
direitos

Direitos materiais. Inclusão de garantias ou 
benefícios ao preso.

Remição da pena pelo estudo (Redação 
dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

Direitos processuais.
Reforço de garantias 
no processo penal e 
execução penal.

Previsão de berçário em estabeleci-
mentos penais femininos (Redação 
dada pela Lei nº 11.942, de 2009).

Restrição de 
direitos Limitação de benefícios. Redução ou supressão 

de garantias existentes.
Previsão de regime disciplinar diferencia-
do (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003).

Outros Disposições diversas.
Normas penais não 
classificáveis nos grupos 
anteriores.

Estatutos de órgãos de classe, 
regime de contratação de obras para 
estabelecimentos penais.

Fonte: Elaboração própria.

Na fase 3, procedeu-se à distribuição temporal dos registros e à definição dos marcos inicial 

e final do estudo. O marco inicial foi 1976, ano de instalação da primeira Comissão Parlamentar 

de Inquérito do Sistema Penitenciário no Congresso Nacional, cujo relatório publicizou o diag-

nóstico central sobre prisões políticas e as precárias condições das unidades penais. O marco final 

foi 2018, quando se observou um hiato na promoção de ações cooperativas e integrativas entre os 

órgãos responsáveis pelo sistema penitenciário.

As fases 4 e 5 envolveram a sistematização, a comparação e a construção de eventos carac-

terizadores de cada bloco temporal, no período de 1976 a 2018. O grande volume de registros foi 

agrupado em blocos maiores, porém interconectados, permitindo a descrição dos processos como 

padrões relativamente estáveis ou de evolução linear (LANGLEY et al., 1999). As relações entre 

datas, atores, eventos e processos mantiveram-se estáveis, assumiram novas características ou se 

encerraram entre os blocos temporais.

A periodização decorreu de uma comparação metódica dos dados, permitindo construir 

gradualmente uma explicação para o fenômeno observado. A análise entre blocos temporais evi-

denciou o acúmulo de recorrências, as progressões e a forma como mudanças contextuais afeta-

ram eventos subsequentes (LANGLEY, 2013), bem como a emergência, a identificação e a solução 

de problemas se manifestaram em diferentes períodos (HAYDU, 1998). Cada bloco temporal, 

assim, constitui uma unidade de análise para formulação de teoria emergente.
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Essa estratégia apresenta a vantagem de lidar com diferentes tipos de eventos (ações, publi-

cações, relatórios, atos governamentais) em perspectiva dinâmica e não linear. Contudo, a decom-

posição temporal pode gerar distorções, e nem sempre é possível assegurar sincronicidade entre 

descontinuidades para compor períodos inequivocamente delimitados (LANGLEY et al., 1999). 

Nessas situações, adotou-se como critério a prevalência de determinadas crises ou soluções em 

um período e a forma como esses elementos orientaram a atuação dos atores naquele momento e 

em decisões subsequentes (HAYDU, 1998).

Trajetória da política penitenciária nacional (1976-2018)

Esta seção apresenta a sistematização de eventos e ocorrências em três períodos distintos da 

política penitenciária nacional ‒ institucionalização (1976-1992), disjunção (1992-2008) e con-

centração (2009-2018) ‒ conforme representado na Figura 1.

O período de institucionalização (1976-1992) marca as primeiras tentativas de estruturar uma 

política nacional para o sistema prisional. A CPI do Sistema Penitenciário (1976), a Lei de Execução 

Penal (Brasil, 1984b) e a Constituição de 1988 estabeleceram marcos legais voltados à garantia de 

direitos das pessoas presas. No entanto, a execução cotidiana das penas permaneceu a cargo dos 

governos estaduais, que enfrentavam escassez de recursos e baixa coordenação com a União.

Já o período de disjunção (1992-2008) é inaugurado pelo Massacre do Carandiru e caracte-

rizado por rebeliões e pela consolidação do crime organizado como ator político nas dinâmicas 

prisionais. A resposta estatal privilegiou o endurecimento penal, com construção de presídios 

de segurança máxima e normas que ampliaram a criminalização e restringiram direitos. Houve 

fragmentação entre União e estados: enquanto estes assumiam a gestão cotidiana, muitas vezes em 

crise permanente, o governo federal manteve-se limitado a repasses financeiros e normativos, sem 

articulação integrada, mesmo com um aumento da população carcerária em mais de três vezes 

entre os anos 2000 e 2013 (BRASIL, 2019a).

Por fim, no período de concentração (2009-2018), ocorre uma centralização crescente da 

política penitenciária na esfera federal, com planos nacionais, maior atuação do STF e do CNJ e 

fiscalização ampliada por órgãos de controle. Os estados tornaram-se ainda mais dependentes de 

recursos federais, mesmo sendo responsáveis diretos pela execução da pena. 

Em cada coluna, são indicados eventos relevantes, decisões, normas e ações governamentais carac-

terísticos de cada período. As linhas reúnem as ações atribuídas aos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário, bem como as repercussões no plano internacional, no âmbito da Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos (CIDH) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).
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Figura 1 – Distribuição de eventos da política penitenciária por período e por ator governamental

Fonte: Elaboração própria.

Período da institucionalização (1976-1992)

O período de institucionalização foi marcado por graves denúncias de superlotação e condi-

ções degradantes nos estabelecimentos prisionais estaduais, amplamente divulgadas pela Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) do Congresso Nacional de 1976 (CONGRESSO NACIONAL, 1976).

O relatório final da CPI impulsionou um movimento de reforma legislativa no sistema penal, 

propondo a adoção de medidas despenalizadoras e a normatização de direitos e deveres relaciona-

dos à custódia estatal. As conclusões também resultaram em mudanças na estrutura administrativa 

do Ministério da Justiça, com a criação da Assessoria de Assuntos Penitenciários e do Conselho 

Nacional de Política Criminal, visando aprimorar a comunicação entre o governo federal e os 

órgãos estaduais de segurança pública.

No início da década de 1980, o Ministério da Justiça instituiu uma comissão de juristas para 

revisar a legislação penal, buscando reduzir o encarceramento e introduzir sanções não privativas 

de liberdade (RAUPP, 2015). O texto final foi encaminhado ao Congresso Nacional e resultou 

na reforma da Parte Geral do Código Penal e na promulgação da Lei de Execução Penal (LEP) 

(BRASIL, 1984a; 1984b).

A nova legislação disciplinou o sistema progressivo de cumprimento de pena, a aplicação de 

alternativas à prisão e estabeleceu um arcabouço de direitos e garantias para pessoas presas. Esse 

movimento refletiu uma tentativa de superar a orientação positivista vigente até então, centrada 

no potencial terapêutico da prisão. Contudo, prevaleceu o viés retributivo e dissuasório da pena 

privativa de liberdade, com a consequente desvalorização da teoria da reabilitação (RAUPP, 2015).
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As reformas não romperam a centralidade da prisão no sistema penal e tampouco contiveram a 

expansão legislativa punitiva dos anos 1990. O projeto de reforma dos crimes e das penas do Código 

Penal não foi aprovado e, das 59 leis penais e processuais penais sancionadas no período, 62,8% 

aumentaram a penalização, seja criando novos tipos penais ou ampliando condutas já tipificadas.

Quadro 3 – Conteúdo das leis penais e processuais penais aprovadas no período da institucionalização (1976-1992)

Conteúdo Número de leis %

Aumento da penalização 37 62,8

Redução da penalização 6 10,1

Normas processuais 2 3,3

Ampliação de direitos 7 11,9

Outros 7 11,9

TOTAL 59 100

Fonte: Elaboração própria a partir do Portal de Legislação do Planalto.

A Constituição Federal de 1988 previu de maneira expressa mandados de criminalização, 

como no caso dos crimes hediondos (art. 5º, XLIII), regulamentados em 1990 (BRASIL, 1990). O 

rigor punitivo associado a tais crimes influenciou reformas legislativas subsequentes, caracteriza-

das pelo aumento da criminalização e pelo prolongamento das penas, em contradição ao caráter 

ressocializador da LEP (PAIVA, 2009; TEIXEIRA, 2006).

A LEP inovou ao criar órgãos da execução penal vinculados à administração federal (Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária e Departamento Penitenciário Nacional), à adminis-

tração estadual (Conselhos Penitenciários e departamentos estaduais) e ao sistema de justiça (Juízo 

da Execução e Ministério Público).4 Dois desdobramentos merecem destaque. O primeiro é a cen-

tralização normativa pelo governo federal, com a definição de normas de execução penal, presta-

ção de assistência técnica aos entes federativos e colaboração na implantação de estabelecimentos 

e serviços penais (LEP, art. 72, incisos I, III e V). Tais dispositivos, porém, não foram incorporados 

ao texto constitucional, que apenas estabeleceu a competência legislativa concorrente em matéria 

penitenciária (CF, art. 24, I). Na prática, a ausência de organização político-administrativa sobre os 

estabelecimentos penais no texto constitucional definiu a permanência de arranjos institucionais 

anteriores à redemocratização, preservando a autonomia de estados e Distrito Federal na gestão dos 

sistemas locais. Coube ao governo federal o papel de financiador das políticas estaduais, por meio 

de um sistema de incentivos financeiros para a construção e reforma de estabelecimentos penais de 

regime fechado, sobretudo via Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) (BRASIL, 1994).  

O segundo desdobramento foi a atuação ampliada do juízo da execução, que se torna o órgão 

responsável pela execução penal e decisões relativas a direitos da pessoa presa (progressão de 

regime, livramento condicional, incidentes de execução) (LEP, art. 66), superando a atuação res-

trita a pedidos pontuais na fase de cumprimento da pena, como o livramento condicional e o 

reconhecimento de indulto (BRASIL, 1924; 1941; 1977).
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O ponto de inflexão do período foi o massacre do Carandiru, em 1992, que resultou em ao 

menos 111 mortes e centenas de pessoas com lesões físicas e psíquicas (MACHADO et al., 2015; 

MACHADO et al.,2025 ), em meio a uma série de rebeliões e motins em São Paulo no final dos 

anos 1980 e início dos 1990 (SALLA, 2007).

Período da disjunção (1992-2008)

O período da disjunção foi caracterizado pela criação de mecanismos federais de repasse de 

recursos, ausência de coordenação entre órgãos governamentais e disparidades entre práticas legisla-

tivas e judiciárias, o que contribuiu para o aumento exponencial da população carcerária nos estados.

O crescimento no número de pessoas presas foi impulsionado pela continuidade das políticas 

de encarceramento iniciadas nos anos 1990 (TEIXEIRA, 2006) e intensificado pela Lei de Drogas de 

2006 (AZEVEDO e HYPOLITO, 2023; LUCIO e RIBEIRO, 2023). Sem planejamento para absorver 

o aumento populacional, os estados enfrentaram deterioração das condições prisionais, superlo-

tação, rebeliões e execuções sumárias, muitas denunciadas no sistema interamericano de direitos 

humanos.5

Duas CPIs (1994 e 2009) investigaram as violações de direitos humanos, motivadas pelo 

massacre do Carandiru e por denúncias subsequentes (CONGRESSO NACIONAL, 1994, 2009; 

OEA, 2000). Apesar das propostas de criação de juizados especiais, de medidas despenalizadoras 

e de ampliação de penas alternativas (BRASIL, 1995, 1998), tais reformas não reduziram a popula-

ção prisional, sugerindo que as penas alternativas implicaram na ampliação do controle penal para 

além das prisões (DEPEN, 2020).6

O período foi marcado por uma produção legislativa intensa em direito penal e processual penal. 

Entre 1992 e 2008, foram aprovadas 114 leis penais e processuais penais, das quais 57,8% aumentaram 

a penalização, por meio da criação de novos delitos, ampliação de condutas ou aumento de penas.

Quadro 4 – Conteúdo das leis penais e processuais penais aprovadas no período da institucionalização (1992-2008)

Conteúdo Número de leis %

Aumento da penalização 66 57,8

Redução da penalização 13 11,4

Normas processuais 10 8,7

Ampliação de direitos 23 20,1

Redução de direitos 1 1,0

Outros 1 1,0

TOTAL 114 100

Fonte: Elaboração própria a partir do Portal de Legislação do Planalto.

Embora o período tenha sido marcado por descentralização administrativa em diversas 

políticas públicas (ARRETCHE, 1999), a política penitenciária permaneceu restrita ao repasse 
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de recursos para construção e reforma de unidades e combate ao crime organizado, especial-

mente com a criação do sistema penitenciário federal (BRASIL, 1994, 2007).7 Ao final dos anos 

2000, surgiram iniciativas de monitoramento e coleta de dados sobre as pessoas custodiadas e 

estabelecimentos penais, mas sem impacto significativo frente à ação do crime organizado e à 

escalada de rebeliões e mortes (SALLA, 2003).

Poucas decisões do STF enfrentaram as condições prisionais, preservando a autonomia esta-

dual para gestão da política penitenciária e a possibilidade de execução provisória de sanções 

prisionais (STF, 1989, 1991). A partir de 2006, o tribunal deliberou sobre a inconstitucionalidade 

de dispositivos mais prejudiciais à pessoa condenada por crime hediondo (STF, 2006) e sobre exe-

cução provisória de penas, restringindo-a a hipóteses cautelares (STF, 2009). A criação do CNJ, em 

2004, e os mutirões carcerários reforçaram a urgência de monitorar e garantir direitos no sistema 

prisional, com a modernização e unificação do registro de mandados de prisão e de processos de 

execução de penas, a regulamentação das audiências de custódia e a promoção de iniciativas para 

a reinserção social de pessoas privadas de liberdade.

Período da concentração (2009-2018)

Entre 2009 e 2018, houve intensificação da cooperação entre Executivo e Judiciário na imple-

mentação, monitoramento e fiscalização das políticas penais. O STF assumiu protagonismo na 

“agenda do sistema penitenciário”8, julgando questões estruturais e atribuindo ao CNJ papel cen-

tral na normatização e supervisão da execução penal.

O período tem início com a assinatura do II Pacto Republicano por um “sistema de Justiça mais 

acessível, ágil e efetivo” (BRASIL, 2009a). Esse pacto impulsionou a aprovação de projetos de leis 

importantes, com destaque para a lei que disciplinou medidas cautelares diversas à prisão (BRASIL, 

2011) e a criação do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 

Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas dentro da estrutura do CNJ (DMF/CNJ) (BRASIL, 

2009b). O DMF/CNJ centralizou a organização, a normatização e a supervisão de diversas iniciativas 

voltadas ao sistema penitenciário, por meio de resoluções aplicáveis a todos os juízes e tribunais, ser-

vindo como o principal canal para atender às deliberações do STF destinadas à estrutura judiciária.

A agenda do sistema penitenciário no STF se concentrou em três eixos: responsabilização 

estatal pela integridade física e atos das pessoas custodiadas (item a); garantias de direitos cons-

titucionais e convencionais relacionados ao cumprimento de pena (item b) e obrigações e limites 

para o Poder Executivo em matéria (item c).

a)	 Responsabilização estatal: reconhecimento do dever de indenizar pessoas presas em 
condições degradantes ou em caso de morte sob custódia (STF, 2016a, 2017), fixando 
critérios uniformes. Em outro caso, o Conselho Federal da OAB postulou o reconhe-
cimento do direito à indenização por custódia em situações degradantes. O tribunal 
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reconheceu a indenização por danos morais pela custódia em tais situações, de modo 
que a reparação deve ser prioritariamente a redução da pena e, de forma subsidiária, 
pagamento em dinheiro. O CNJ definirá o procedimento e os parâmetros de aplicação, 
segundo o critério de abatimento de um dia de pena para cada dia de encarceramento em 
condição degradante (STF, 2023b).

b)	 Garantias de direitos: O STF consolidou entendimentos relevantes para a proteção de 
direitos no cumprimento da pena. Reconheceu a constitucionalidade das audiências 
de custódia, essenciais para o controle da legalidade da prisão e prevenção à tortura. 
Determinou que o déficit de vagas no semiaberto não justifica a manutenção de presos 
em regime mais gravoso, cabendo ao juiz adotar medidas alternativas (saída antecipada, 
prisão domiciliar ou penas substitutivas) (STF, 2016b). Por fim, após várias mudanças de 
entendimento, fixou que a execução da pena só pode ocorrer após o trânsito em julgado, 
garantindo direitos processuais e reduzindo a superlotação carcerária (STF, 1989, 2009, 
2016c, 2019a, 2019b).

c)	 Obrigações e limite ao Poder Executivo: as decisões impuseram responsabilidades dire-
tas aos governos federal e estaduais na gestão prisional. O STF autorizou a determinação 
judicial de obras emergenciais (STF, 2015b), analisou pedido de intervenção federal em 
razão de violações em presídio Urso Branco (STF, 2023a) e declarou o “estado de coisas 
inconstitucional” do sistema penitenciário (STF, 2015a).

A decisão impulsionou a liberação de recursos federais do Funpen para incentivar ações 

emergenciais de construção e reforma de prisões estaduais. A medida buscava remediar as inicia-

tivas de financiamento de novas vagas prisionais das últimas décadas, que tiveram resultados prá-

ticos muito tímidos (CGU, 2019a). Os critérios rigorosos para acesso a recursos federais, somada à 

incapacidade administrativa e técnica dos governos estaduais no planejamento, contratação e exe-

cuções de obras públicas limitaram os efeitos de potenciais melhorias (CGU, 2019b). Apesar das 

medidas, o Brasil alcançou a terceira maior população prisional do mundo (FAIR; WALMSLEY, 

2016), com superlotação crítica e aumento de rebeliões.

O Congresso Nacional manteve a tendência de priorizar o uso da prisão por meio da crimi-

nalização de novas condutas e da expansão daquelas já tipificadas (57,5% do total de leis aprovadas 

no período). Por outro lado, novas leis ampliaram os direitos das pessoas privadas de liberdade 

(22% do total de leis aprovadas no período), abrangendo melhorias estruturais como a instalação 

de salas de aula e a oferta de ensino médio, além de assistência jurídica e medidas específicas para 

presos provisórios, gestantes e mães.

Quadro 5 – Conteúdo das leis penais e processuais penais aprovadas no período da concentração (2009-2018)

Conteúdo Número de leis %

Aumento da penalização 42 57,5

Redução da penalização 4 5,5
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Conteúdo Número de leis %

Normas processuais 7 9,5

Ampliação de direitos 16 22

Redução de direitos 1 1,3

Outros 3 4,2

TOTAL 73 100

Fonte: Elaboração própria a partir do Portal de Legislação do Planalto.

Este cenário, aliado à influência crescente do crime organizado nas prisões, é notável com o 

aumento significativo nas rebeliões com mortes, motivando a instauração de outras duas CPI nos 

anos de 2009 e 2015 (CONGRESSO NACIONAL, 2009, 2017), além de uma auditoria operacional 

pelo Tribunal de Contas da União (TCU, 2017, 2018). 

No plano internacional, a Corte IDH tratou o “supercaso” envolvendo quatro prisões brasi-

leiras (OEA, 2017),9 e organismos como o UNODC e o Conselho de Direitos Humanos da ONU 

recomendaram redução da superlotação e ampliação de alternativas penais (UNODC, 2013). O 

Conselho de Direitos Humanos da ONU também instou o Brasil a reformar seu sistema peni-

tenciário, enfatizando a necessidade de redução da superlotação e da implementação de medidas 

cautelares alternativas à prisão (MNPCT, 2017).

A partir do ano de 2017, alguns eventos sugerem um hiato no período da concentração, 

como a mudança de foco nas políticas sob gestão do Ministério da Justiça, priorizando o combate 

à criminalidade violenta e ao crime organizado, em detrimento de políticas voltadas para a gestão 

da custódia de pessoas privadas de liberdade (CNPCP, 2019). 

A legislação anticrime aprovada em 2019 trouxe mudanças significativas na legislação penal 

brasileira, incluindo o aumento do tempo máximo de cumprimento de penas privativas de liber-

dade de 30 para 40 anos e o endurecimento das regras para progressão de regime, que impactaram 

diretamente no tempo de encarceramento (BRASIL, 2019b). As medidas refletem um enfoque 

mais repressivo na segurança pública e incluem a introdução de novas práticas de persecução 

penal, como a identificação do perfil genético de pessoas condenadas (BRASIL, 2019b). Essas 

ações, focadas predominantemente na segurança pública e na repressão, parecem colocar em 

segundo plano a cooperação e a integração entre atores governamentais, concentrando-se mais 

em ações de segurança implementadas do que no diálogo e na coordenação política.

Discussão

Este tópico discute três possíveis contribuições teóricas derivadas da periodização da 

política penitenciária brasileira: o desenho analítico de cada período, considerando problemas, 

soluções, arranjos institucionais e instrumentos de política pública; a compreensão dos arranjos 
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institucionais entre atores governamentais e a identificação dos instrumentos de política pública 

predominantes em cada período.

Periodização da política

A evolução dos arranjos político-institucionais da política penitenciária brasileira apresenta 

mudanças e continuidades na forma de identificar problemas e formular soluções ao longo de 

mais de quatro décadas. O Quadro 6 sintetiza a teorização dos dados empíricos por meio da 

análise de padrões em processos políticos, administrativos e econômicos (descrição na seção 3, 

supra), discriminando as principais características, barreiras, resultados, arranjos institucionais e 

instrumentos governamentais de cada período.

Quadro 6 – Periodização da política pública penitenciária (1976-2018)

Período Institucionalização  
(1976-1992)

Disjunção  
(1992-2008)

Concentração 
(2009-2018)

Descrição

Gestão prisional fragmentada 
nos estados, com viés de 
contenção e vigilância e sem 
padronização procedimental.

Fortalecimento financeiro 
e profissional governo dos 
governos estaduais pela União. 
Denúncias de violações de 
direitos às instâncias judiciais e 
internacionais.

Pactuação entre os três 
Poderes, normatização de 
instrumentos e diversificação 
de atores.

Definição do 
problema da 

política pública

Ausência de uniformidade 
nas práticas de microgestão 
prisional.

Atuação de facções criminosas 
e fragilidade da segurança. 
Crescimento exponencial da 
população prisional.

Demandas por gestão 
integrada, fiscalização e 
garantia de direitos.

Resultados Arcabouço jurídico de proteção 
à pessoa presa.

Construção de unidades de 
segurança máxima e criação do 
sistema penitenciário federal.

Diagnóstico das pessoas 
presas, da população prisional 
e das instalações físicas e 
consolidação de ferramentas 
de alternativas processuais e 
penais.

Arranjos 
institucionais

Autonomia estadual na gestão 
administrativa, sem atuação ju-
dicial relevante.

Financiamento federal para ex-
pansão de sistemas estaduais e 
atuação judicial residual.

Articulação interinstitucional 
entre poderes (Legislativo, 
Executivo e Judiciário), 
interfederativa (União e 
estados/DF) e intrafederativa 
(órgãos federais).

Instrumentos 
principais Legislativo e regulatório

Legislativo, regulatório, 
econômico e fiscal; acordos e 
incentivos.

Legislativo, regulatório, 
econômico e fiscal; acordos e 
incentivos; informacionais e de 
comunicação; boas práticas.

Fonte: Elaboração própria.

Até a edição da LEP, os sistemas prisionais estaduais operavam de maneira autônoma, com 

regimes disciplinares muitas vezes arbitrários e sem ingerência federal ou judicial. A ausência de 

diretrizes constitucionais para a gestão administrativa consolidou a predominância estadual na 

condução da política, frequentemente custeada por recursos federais. Nesse período, os instru-

mentos centrais foram legislativos e regulatórios, com destaque para a própria LEP.
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No período de disjunção (1992-2008), prevaleceram ações de financiamento para cons-

trução, reforma e ampliação de estabelecimentos penais, em resposta ao déficit de vagas e às 

denúncias de violações de direitos humanos no âmbito interno e internacional. Leis com poten-

cial desencarcerador foram aprovadas, mas não alteraram o cenário de superlotação, devido 

ao aumento de penalização por novos tipos penais, ampliação de condutas e agravamento de 

penas. A atuação judicial foi limitada, e os arranjos institucionais basearam-se em instrumentos 

econômicos e acordos de incentivo aos estados.

No período de concentração (2009-2018), os atores governamentais estabeleceram relações 

cooperativas mais consistentes, impulsionadas por novos parâmetros judiciais para garantia de 

direitos e pela modernização da gestão das penas. O STF rompeu a posição histórica de não inter-

venção em matérias administrativas penitenciárias e atribuiu ao CNJ o aprimoramento da gestão 

e fiscalização do sistema prisional. Apesar do II Pacto Republicano, não houve uniformidade na 

agenda legislativa. Relatórios de CPIs e auditorias do TCU evidenciaram a ausência de indicadores 

consistentes de planejamento e gestão, sem aprofundar o debate sobre o impacto orçamentário e 

social da legislação criminalizante. O período destacou-se por investimentos em planejamento, 

monitoramento, racionalização de processos licitatórios e diversificação dos instrumentos de polí-

tica pública, incluindo produção de dados e divulgação de boas práticas.

Arranjos institucionais da política pública penitenciária

No período da concentração, configuraram-se novos arranjos institucionais, refletindo atri-

buições e formas de cooperação ampliadas entre Legislativo, Judiciário, Executivo, Ministério 

Público, Defensoria Pública e órgãos de controle interno e externo. Esses atores se organizam em 

dois eixos, quais sejam, a gestão individual da execução penal e a gestão do sistema prisional.

A gestão individual é conduzida principalmente pelos juízes estaduais de execução penal, res-

ponsáveis por supervisionar o cumprimento da pena e assegurar direitos nesta etapa. O Legislativo 

federal define parâmetros normativos para crimes e penas, enquanto o Ministério Público e a 

Defensoria Pública atuam na defesa de direitos e na tramitação de incidentes processuais. STF e 

CNJ estabeleceram diretrizes nacionais para gestão de vagas, progressão de regime e monitora-

mento de mandados e execuções penais.

Por sua vez, a gestão do sistema prisional envolve a definição de parâmetros estruturais 

mínimos (LEP, resoluções do CNPCP, entre outros) a serem observados pelos entes federativos 

na construção e manutenção das unidades, bem como a governança dos repasses de recursos 

federais e a fiscalização por órgãos como Depen, CGU e TCU. Nos estados, órgãos de controle 

monitoram licitações, execução de obras e contratos de custeio. A Figura 2 ilustra a organização 

destes arranjos por atores e por eixo de gestão, individual e do sistema prisional, especifica-

mente no último período.
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Figura 2 – Arranjos institucionais no período da concentração (2009-2018)

Fonte: Elaboração própria.

O fluxo cinza representa a gestão do sistema prisional como um todo. O canto superior 

esquerdo aponta que a estrutura mínima dos estabelecimentos penais e das assistências que devem 

ser ofertadas à pessoa privada de liberdade são definidas por lei federal (como a LEP) e formam 

a moldura normativa a ser atendida pelos governos estaduais na construção e na manutenção 

dos estabelecimentos. O CNPCP define as diretrizes da política criminal e penitenciária e, espe-

cificamente neste período, publicou orientações gerais sobre capacidade máxima e construção e 

reforma de estabelecimentos penais, parâmetros mínimos de oferta de assistência material e de 

número máximo de pessoas por vaga prisional.

A governança do sistema prisional é complexa e envolve diversos níveis de administração. 

Os critérios de repasse, monitoramento e conformidade dos recursos com os objetivos políti-

cos são supervisionados pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen) e outros órgãos de 

controle como a Controladoria-Geral da União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU).  

As auditorias dos órgãos de controle contribuem para o aperfeiçoamento das ferramentas de 

monitoramento de recursos financeiros e o aumento da eficiência no gasto público e fiscalizam a 

contratação e execução da obra pública e a gestão de contratos de custeio.

Os entes federativos são responsáveis pela construção e gestão física dos estabelecimentos e 

seguem diretrizes federais quanto à estrutura mínima dos estabelecimentos penais e as assistências 

necessárias à população sob custódia. Da outra ponta, as auditorias dos órgãos de controle garantem 

que as contratações e a execução das obras públicas atendam às normativas legais e contratuais.
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A sistematização dos arranjos institucionais (Figura 2) demonstra que as iniciativas nacio-

nais impactam diretamente as administrações estaduais, definindo problemas, limitando alter-

nativas e moldando soluções para a política penitenciária. Neste contexto, três fatores indicam 

tendência à centralização.

Em primeiro lugar, o Congresso Nacional aprovou diversas leis criando novos tipos penais e 

aumentando penas já existentes, sem avaliação prévia do impacto orçamentário ou do efeito sobre 

a expansão da população prisional. Esse movimento legislativo pressiona a ampliação do número 

de vagas prisionais pelos estados, em grande parte dependentes do suporte técnico, organizacional 

e financeiro do governo federal.

Em segundo lugar, as decisões do STF e as iniciativas do CNJ, tanto no campo jurisdicional 

quanto na gestão administrativa da execução penal, alteraram as dinâmicas da estrutura judiciária 

e administrativa estadual, que passou a observar recomendações e determinações mais uniformes 

em âmbito nacional. A decisão na ADPF 347, que reconheceu o estado de coisas inconstitucional, 

evidenciou a inércia e a incapacidade das autoridades na resposta às violações massivas e sistemá-

ticas de direitos, atribuindo a responsabilidade pela crise a todos os níveis de governo e reforçando 

a necessidade de uma gestão mais integrada e responsável.

O Depen (atual Secretaria Nacional de Políticas Penais ‒ Senappen), como órgão executivo federal 

e centralizador das diretrizes penitenciárias, adotou instrumentos de indução, condicionando os repas-

ses do Funpen ao cumprimento de diretrizes mínimas por parte dos entes federativos. Essas diretrizes, 

vinculadas a políticas nacionais de saúde, educação e assistência ao sistema prisional, estruturam-se nos 

três níveis de governo e visam conferir maior racionalidade à alocação dos recursos. Tais mecanismos 

de indução configuram instrumentos centrais de política pública, capazes de sustentar os arranjos ins-

titucionais e moldar sua adaptação às demandas e aos contextos de cada período histórico.

Por fim, a análise da política penitenciária brasileira não pode prescindir da consideração 

sobre a autonomia dos estados no governo de seus respectivos sistemas prisionais. O texto cons-

titucional define a competência da União para legislar sobre direito penal e processual penal, mas 

atribui aos entes federativos a execução da política, especialmente a gestão das unidades prisionais 

e das pessoas privadas de liberdade. Esse desenho federativo produz uma tensão estrutural entre a 

centralidade normativa e institucional em âmbito federal e a implementação de regras e diretrizes 

segundo a capacidade institucional e administrativa dos entes subnacionais.

Nesse contexto, ganham relevo as Secretarias Estaduais de Administração Penitenciária (ou o 

órgão estadual responsável pela gestão do sistema prisional), responsáveis pela execução imediata 

da pena e pela organização cotidiana dos estabelecimentos prisionais. É nessas estruturas adminis-

trativas que se materializam ou se inviabilizam os direitos estabelecidos nestas normas e diretrizes 

internacionais e nacionais. As secretarias definem, por exemplo, as condições de acesso a saúde, 

educação, trabalho e assistência social dentro das unidades, além de estabelecerem protocolos de 

segurança e disciplina que afetam diretamente a integridade física e moral das pessoas presas. 
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Normas nacionais, decisões judiciais e recomendações administrativas estabelecem padrões 

mínimos de tratamento das pessoas e de gestão do sistema prisional, mas sua efetividade é con-

dicionada às condições locais de infraestrutura, de pessoal e de financiamento dos estados. Nesse 

sentido, os arranjos institucionais e os dispositivos legais desenhados em nível federal frequente-

mente encontram barreiras na execução, seja por ausência de recursos suficientes, seja por diver-

gências de prioridades políticas na esfera estadual.

O resultado é uma política pública fragmentada, na qual o avanço de dispositivos federais 

não se traduz automaticamente em melhorias concretas nas unidades prisionais estaduais. A auto-

nomia dos estados tem sido marcada pela forte dependência de transferências voluntárias e convê-

nios com o governo federal, especialmente a partir dos anos 2000, quando os planos e programas 

nacionais passaram a se constituir em fontes relevantes de financiamento e orientação técnica. 

A compreensão da trajetória da política penitenciária brasileira implica reconhecer que a 

eficácia dos arranjos institucionais federais está condicionada a essa tensão federativa. O desenho 

legal e institucional em nível nacional pode fixar parâmetros normativos e de controle, mas a 

implementação real depende da articulação federativa e da capacidade estatal nos níveis locais, 

revelando que a autonomia estadual, embora formal, é atravessada por condicionantes políticas, 

financeiras e jurídicas que limitam a efetividade das políticas de custódia e de garantia de direitos.

Neste contexto, ressalta-se a importância de órgãos autônomos de fiscalização e monitoramento de 

locais de privação de liberdade. O Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT) 

e outros órgãos da sociedade civil responsáveis pela fiscalização de espaços de custódia são atores 

centrais. A atuação, voltada para inspeções regulares e elaboração de recomendações independentes, 

oferece subsídios imprescindíveis para a efetivação de direitos e para a construção de políticas públicas 

baseadas em diagnósticos precisos, que frequentemente relativizam o discurso oficial e as previsões 

normativas. A presença do MNPCT no sistema de controle agrega uma dimensão de accountability e 

reforça a necessidade de articulação entre os níveis federais, estaduais e a sociedade civil.

Instrumentos da política pública penitenciária

As políticas públicas são estruturadas por normas, orçamentos, instituições e informações, 

elementos que orientam o comportamento social e permitem a concretização de objetivos governa-

mentais (LASCOUMES; LE GALÈS, 2012; OLLAIK; MEDEIROS, 2011). Nesse processo, os instru-

mentos ocupam papel central, pois organizam as relações entre poder público e sociedade a partir de 

dispositivos técnicos (regras jurídicas, procedimentos, medidas) e sociais (representações, símbolos 

e significados). Funcionam, assim, como formas institucionais que estabilizam a ação coletiva e tor-

nam previsível o comportamento dos atores (LASCOUMES; LE GALÈS, 2007, 2012).

A escolha de instrumentos define caminhos, constrange e, ao mesmo tempo, oferece recursos 

aos atores envolvidos, influenciando a forma como as políticas se materializam (LASCOUMES; 
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LE GALÈS, 2012). O Quadro 7 sistematiza a evolução dos instrumentos da política penitenciária, 

que abrangem regulamentações, incentivos econômicos, pactuações interinstitucionais e mecanis-

mos de produção e difusão de informação.

Quadro 7 – Instrumentos da política penitenciária nacional

Instrumento/Período Institucionalização Disjunção Concentração

Legislativo e regulatório

Código Penal e LEP 
(1984), Constituição 
(1988), resoluções de 
CPI (1976)

Lei do Funpen (1994), 
resoluções da CPI (1993; 
2008); resoluções da 
Comissão IDH sobre 
Urso Branco (2002; 2004; 
2005), medidas provisórias 
(2013-2014) da Comissão 
Interamericana de Direitos 
Humanos.

Criação do Sistema Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura 
(2013); Lei do Sisdepen (2012), 
agenda de decisões STF sobre 
estado de coisas inconstitucional 
(2015); construção emergencial 
em estabelecimentos penais 
(2015); indenização por 
condições degradantes ou morte 
(2016/2017); Regime prisional 
menos gravoso (2016); resoluções 
CPI (2015) e auditorias TCU 
(2017/2018).

Econômico e fiscal
Regulamentação e repasse 
voluntário do Funpen 
(1994-2008).

Descontingenciamento e 
repasses voluntários (2009-2016) 
e obrigatórios do Funpen (2015; 
2016-2018).

Acordos e incentivos Repasse voluntário vinculado 
a metas.

II Pacto Republicano (2009), pro-
gramas setoriais (PEESP, PNAISP, 
PNAMPE) (2011, 2014); repasse 
voluntário de recursos financeiros 
(2009-2016).

Informação e 
comunicação Infopen (2005). BNMP (2011); Sisdepen (2013); SEEU 

(2016); Sistema em números (2016).

Boas práticas SEEU (2016)

Fonte: Elaboração própria.

Os primeiros instrumentos regulatórios da política penitenciária foram a LEP e a Constituição 

Federal, que reconheceram a pessoa privada de liberdade como sujeito de direitos. Posteriormente, 

recomendações de CPIs, resoluções internacionais e decisões do STF reforçaram parâmetros de garan-

tias mínimas, como a determinação do descontingenciamento do Funpen. Instrumentos regulatórios 

se justificam por seu alto grau de coercibilidade, impondo adesão uniforme às normas mesmo em con-

textos de resistência, ao mesmo tempo que salvaguardam direitos contra práticas estatais arbitrárias.

No período da disjunção, esses regulamentos passaram a ser integrados a instrumentos 

econômicos, com destaque para a regulamentação do Funpen, que marcou uma nova fase no 

financiamento da expansão prisional. Embora os repasses voluntários tenham representado 

incentivo relevante, enfrentaram dificuldades de execução e problemas na distribuição dos recur-

sos, apontados por relatórios da CGU e do TCU (CGU, 2019a, 2019b; TCU, 2017, 2018). Essa 

agenda priorizou a ampliação de infraestrutura em detrimento de alternativas ao encarceramento. 

A combinação entre normas e incentivos refletiu uma tentativa de aumentar a eficácia da política, 

ainda que com este alto custo de transação.
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Já no período da concentração, houve avanço na consolidação dos instrumentos cooperativos, 

voltados à coordenação intersetorial em áreas como saúde, educação, trabalho, assistência social e 

atenção a grupos específicos (mulheres e crianças). Apesar de ampliarem a integração entre diferen-

tes pastas, esses instrumentos apresentaram baixa coercibilidade, dependência de longos processos 

de negociação e, em alguns casos, indefinição de responsabilidades (BOUWMA et al., 2015). Este 

arranjo promoveu uma agenda comum entre várias pastas do governo federal, onde a dependência 

mútua entre os atores foi crucial para a implementação das ações.

O estudo dos arranjos institucionais evidencia que, embora haja avanços na definição de atores 

e no planejamento da política, ainda falta um modelo de governança nacional robusto, com dire-

trizes claras, metas comuns e definição precisa de competências entre União e entes federados. O 

processo de centralização observado no último período sugere maior consistência no planejamento, 

mas, como apontam Vitto e Daufemback (2018), é necessário estruturar uma política nacional com 

princípios, prazos e responsabilidades bem delimitadas, em que haja vinculação de recursos e defi-

nição das responsabilidades de cada ente federativo e dos demais atores governamentais.

Considerações finais

Este estudo buscou identificar e analisar os arranjos institucionais e os instrumentos da polí-

tica penitenciária brasileira entre 1976 e 2018, utilizando o método da resolução reiterada de pro-

blemas em um amplo recorte longitudinal (HAYDU, 1998). Esse método mostrou-se fundamental 

para compreender como determinados eventos influenciam decisões subsequentes e estabelecem 

trajetórias de interação entre diferentes atores governamentais, permitindo acompanhar múltiplas 

linhas de causalidade e entender como resultados anteriores configuram novos cursos de ação ou 

desencadeiam crises posteriores.

A análise é enriquecida pelo foco simultâneo em problemas e atores, evidenciando como 

acomodações temporárias podem gerar ferramentas que serão, ou não, incorporadas em situ-

ações futuras. O enfoque nos problemas, em vez de uma linearidade cronológica rígida, ilustra 

como desenvolvimentos em ritmos distintos convergem em pontos de inflexão, traçando novos 

caminhos influenciados por lentes ideológicas, recursos estratégicos e crises passadas. Assim, a 

periodização oferece subsídios para compreender como sequências e forças variáveis promovem 

mudanças institucionais ao longo do tempo.

A discussão sistematiza a periodização em crises e reformas que marcaram a política penitenci-

ária ao longo de 42 anos: as violações de direitos no sistemas estaduais e a subsequente normatização 

de direitos da pessoa presa e da proteção jurídica e judicial de seus direitos (período institucionali-

zação); as ocorrências de rebeliões e a estruturação do crime organizado, seguidas pelo processo de 

construção de estabelecimentos penais de segurança máxima e o enrijecimento das regras no combate 
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à criminalidade organizada (período da disjunção), o crescimento exponencial da população carce-

rária e a pactuação, entre os três poderes, de ações para assegurar direitos mínimos dos presos e 

consolidação de ferramentas de alternativas processuais e penais à prisão (período da concentração).

As ações mais recentes sugerem tendência de centralização da política em nível nacional, 

refletida no aumento da dependência dos entes federativos em relação a recursos federais para 

expansão e manutenção dos sistemas prisionais, bem como nas novas dinâmicas impostas por 

decisões judiciais e administrativas que buscam garantir direitos das pessoas sob custódia estatal.

A diversificação dos instrumentos de política pública ao longo dos períodos confirma a 

ampliação do repertório e da complexidade dos arranjos institucionais. Contudo, os avanços ainda 

dependem de uma regulamentação mais robusta e de uma distribuição clara de tarefas e responsa-

bilidades entre os órgãos governamentais. Apesar da tendência de centralização, os instrumentos 

atualmente disponíveis permanecem insuficientes para assegurar uma coordenação efetiva capaz 

de alinhar todos os atores em torno de objetivos comuns da política penitenciária.

Por fim, cabe uma reflexão crítica mais ampla. O ciclo contínuo de violações de direitos, adoeci-

mento e morte nas prisões brasileiras não pode ser explicado apenas por lacunas regulatórias ou pela 

(in)definição de competências entre órgãos federais e estaduais. Apesar da abundância de normas 

constitucionais, infraconstitucionais e de instrumentos de fiscalização, existe um projeto político que 

sustenta a violência institucional como componente estrutural do sistema. O problema não reside 

somente na ausência ou deficiência da regulação, mas na manutenção intencional de um modelo 

seletivo de punição e a presença de marcadores de classe, raça e território. A persistência de práticas 

que naturalizam o sofrimento de pessoas sob custódia pode ser interpretada como expressão de 

uma necropolítica institucionalizada, em que a própria estrutura normativa funciona menos como 

garantia de direitos e mais como legitimação da desigualdade e da violência estatal.
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Notas

1 Este artigo é uma versão adaptada, revista e atualizada do capítulo 4 da minha tese de doutorado no Programa de Pós-
Graduação em Administração Pública e Governo da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio 
Vargas (EAESP/FGV), sob o título “Política penitenciária nacional (1976-2018): arranjos institucionais e instrumentos de pro-
dução estatística”, orientada pelo professor Rafael Alcadipani da Silveira e pela professora Maíra Rocha Machado. O trabalho foi 
premiado no 26º Concurso de Monografias de Ciências Criminais” do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM). Um 
agradecimento aos(às) pareceristas e às valiosas contribuições no momento de avaliação da versão inicial deste documento. 
Todos os órgãos, institutos, atos normativos e programas de ação pública mencionados em ordem alfabética: Banco Nacional 
de Medidas Penais e Prisões (BNMP); Código Penal (CP), Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI), Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
(CNPCP), Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH), Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 
Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF), Emenda Constitucional (EC), Estado de Coisas 
Inconstitucional (ECI), Fundo Penitenciário Nacional (Funpen), Intervenção Federal (IF), Lei Complementar (LC), Lei dos Crimes 
Hediondos (LCH), Lei de Execução Penal (LEP), Plano Estratégico de Educação no âmbito do sistema prisional (PEESP), Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP), Política Nacional de 
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional (PNAMPE), Plano Nacional de 
Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), Regime Disciplinar Diferenciado 
(RDD), Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), Sistema Nacional de Informações Penais (SISDEPEN), Sistema Único de 
Segurança Pública (Susp), Supremo Tribunal Federal (STF) e Tribunal de Contas da União (TCU).

2 De acordo com o Relatório de Informações Penais (RELIPEN) do Sisdepen (Senappen/MJSP), o país registrou, entre os meses 
de janeiro a junho de 2025, a população de 701.637 pessoas presas, 121.889 pessoas em prisão domiciliar com monitoramento 
eletrônico e outras 113.991 pessoas em prisão domiciliar sem monitoramento (BRASIL, 2025).

3 A base de dados analisada neste estudo difere dos outros trabalhos por: (i) abranger período mais amplo que o de Campos 
(2010), cuja ênfase recaiu também sobre legislação de segurança pública; e (ii) incluir normas não contempladas pelo levan-
tamento de Ferreira (2016), que analisou leis aprovadas entre 1940 e 2015 no âmbito do Grupo Candango de Criminologia.

4 No ano de 2010, a Defensoria Pública foi incluída no artigo 61 da Lei de Execução Penal como órgão de execução penal. O 
artigo 71 refere ao Departamento Penitenciário Nacional como órgão executivo da Política Penitenciária Nacional, atualmente 
denominado Secretaria Nacional de Políticas Penais, subordinada ao Ministério da Justiça (BRASIL, 2023, art. 31).

5 Há pelo menos oito denúncias à Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre violações de direitos humanos em 
estabelecimentos penais brasileiros: Carandiru (OEA, 2000), Presídio “Urso Branco”, Rondônia (OEA, 2006a), carceragem da 76ª 
Delegacia de Política de Niterói (OEA, 2007), Complexo Penitenciário de Araraquara (OEA, 2006b), Cadeia Pública do Guarujá, 
São Paulo (OEA, 2008), caso José Geraldo Araújo da Silva (OEA, 2010a), caso Maria Madalena Goulart Soares e outras, arquivado 
(OEA, 2012) e caso pessoas privadas de liberdade na Penitenciária Central do Estado do Paraná (OEA, 2010b).

6 Nos anos seguintes, novos institutos de consensualismo e da denominada “justiça penal negociada” são incorporados à legis-
lação penal, como a possibilidade de celebração de acordo de colaboração premiada para redução ou perdão da sanção em 
crimes envolvendo organizações criminosas (BRASIL, 2013) e, mais recentemente, o acordo de não persecução penal (BRASIL, 
2019a).

7 Para Adorno e Salla (2007), os governos Fernando Henrique Cardoso e Lula buscaram implementar propostas de ações gover-
namentais para o sistema prisional, colocando na agenda política do governo federal compromissos explícitos com a pro-
moção e proteção desses direitos para a massa de encarcerados, como a “oferta de vagas e redução da superlotação prisional; 
a criação de penitenciárias subordinadas ao governo federal, para o cumprimento de penas determinadas pela justiça penal 
federal e a promoção e o financiamento da edificação nos Estados federados de penitenciárias de segurança máxima para 
conter os chefões do tráfico de drogas e de outras atividades da criminalidade organizada”.

8 A expressão “agenda do sistema penitenciário” está no voto da ministra Rosa Weber no julgamento sobre a obrigação de o 
Estado indenizar pessoa presa em situação degradante (STF, 2017, p. 128).

9 O “supercaso” da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) reúne quatro episódios de violações de direitos 
humanos nos presídios brasileiros. Os episódios, que já eram alvo de análise da Corte, dizem respeito aos complexos peniten-
ciários do Curado (Pernambuco), Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho (Rio de Janeiro), Pedrinhas (Maranhão) e à Unidade de 
Internação Socioeducativa (Espírito Santo). A decisão de unir a tramitação dos casos se justificou em razão “[d]a distância geo-
gráfica entre os estabelecimentos cujas condições são objeto de medidas provisórias e seu pertencimento a diferentes regiões 
do país, indicaria que se trata de um fenômeno de maior extensão do que os quatro casos trazidos a esta Corte”, o que poderia 
ser um indício de “eventual generalização de um problema estrutural de âmbito nacional do sistema penitenciário” (OEA, 2017).
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